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XX PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XXXVIII

MODELO DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA  nº    /2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu representante adiante assinado, no uso de suas atribuições e o MUNICÍPIO DE .........................., pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ..................................., a teor do disposto no art. 5º, §6º, da Lei nº 7.347/85, celebram o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA pelas razões e fundamentos abaixo delineados.
CONSIDERANDO que a garantia do direito humano à educação, encartado no rol dos direitos fundamentais de natureza social (art. 6º da CF), representa condição inafastável para a concretização dos fundamentos e dos objetivos da República Federativa do Brasil;
CONSIDERANDO que, segundo as disposições do art. 205 da Constituição Federal, a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho; 
CONSIDERANDO que o art. 206 da Constituição Federal enumera como princípios orientadores da ação administrativa dos entes federados no sentido da concretização do direito à educação, dentre outros: a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola (inciso I) e a garantia do padrão de qualidade (inciso VII);
CONSIDERANDO que, a teor do art. 3º, I, da Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação –, a oferta do ensino será regida, dentre outros, pelo princípio da igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
CONSIDERANDO que o Sistema de Ensino Municipal é composto pelas instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal, as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada, e os órgãos municipais de educação (art. 18 da LDB); 
CONSIDERANDO o teor do princípio da legalidade administrativa (art. 37 caput da CF), segundo o qual toda a administração pública direta e indireta deve agir segundo as determinações constantes na Constituição Federal, bem como segundo atos normativos legais e infralegais;
CONSIDERANDO que a LDB determina, nos seus artigos 24, I, e 31, II, que a carga horária mínima anual para a educação infantil e para os ensinos fundamental e médio será de 800 (oitocentas) horas, distribuídas por um mínimo de 200 (duzentos) dias letivos de efetivo trabalho educacional e escolar e que tais requisitos são, em regra, cumulativos e correspondem a um direito dos alunos, na medida em que contribuem para a garantia do “padrão mínimo de qualidade” previsto no inciso VII do art. 206 da CF/88;
CONSIDERANDO que a pandemia da COVID-19 impactou profundamente a educação no Brasil, impondo a suspensão das aulas presenciais e a adoção do regime de ensino não presencial, conforme Parecer nº 5/2020 do Conselho Nacional de Educação (CNE), detalhado nas Notas Técnicas CAOPIJE/MPCE nº 001/2020, 002/2020, 003/2020 e 004/2020;
CONSIDERANDO que, em um cenário de incertezas quanto às escolhas mais seguras do ponto de vista da saúde coletiva, a política pública de saúde deve estar voltada à redução dos riscos de doenças, como impõe o art. 196 da CF, e que uma das diretrizes do Sistema Único de Saúde é o atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas (art. 198, II, da Constituição da República Federativa do Brasil), razões pelas quais, em qualquer cenário que apresenta múltiplas escolhas possíveis para efetivação da política pública, impõe-se a adoção daquela que represente menores riscos para a saúde coletiva;
CONSIDERANDO que a escola é, por excelência, um espaço de promoção e de proteção de direitos, não apenas de fomento da educação formal, e a limitação do acesso físico às instituições de ensino, em conjunto com as mudanças nos meios de atendimento e reordenamento das atividades coletivas desenvolvidas por instituições como centros de referência de assistência social, unidades básicas de saúde, delegacias de polícias, conselhos tutelares, e ainda o distanciamento de amigos, vizinhos, colegas de aula e trabalho, dificultam a atuação da rede protetiva que visa a um abrandamento ou mesmo dissolução de uma situação de vulnerabilidade;
CONSIDERANDO que, no contexto de rediscussão de prioridades e replanejamento da liberação de atividades de forma presencial, é fundamental recordar que o princípio da prioridade absoluta aos direitos da criança e do adolescente tem previsão tanto no texto constitucional (art. 227, caput, CF/88), quanto no estatutário (art. 4º, caput e parágrafo único, ECA), em que se impõe a primazia tanto no atendimento quanto na formulação de políticas públicas destinadas à infância e à adolescência, conforme ficou expresso no Estatuto da Criança e do Adolescente;
CONSIDERANDO, no que concerne à possibilidade de retomada de atividades presenciais nas escolas, que a Fundação Oswaldo Cruz
 atesta que “O planejamento deste retorno a partir de um diagnóstico local, com preparação dos ambientes e engajamento da comunidade escolar: trabalhadores, estudantes e pais e responsáveis é capaz de garantir soluções coletivas que ampliem a defesa do direito à educação.”, no mesmo sentido apontando o Centro de Controle e Prevenção de Doenças dos Estados Unidos
 e o Banco Interamericano de Desenvolvimento
;
CONSIDERANDO que o Parecer CNE/CP n.º 19/2020, estabeleceu, em seu art. 9º, que:  “A volta às aulas presenciais deve ser gradual, por grupos de estudantes, etapas e níveis educacionais, em conformidade com protocolos produzidos pelas autoridades sanitárias locais, pelos sistemas de ensino, secretarias de educação e instituições escolares com participação das comunidades escolares, considerando as características de cada unidade educacional, observando-se regras de gestão, de higiene e de distanciamento físico de estudantes, de funcionários e profissionais de educação, com escalonamento de horários de entrada e saída para evitar aglomerações, e outras medidas de segurança recomendadas.”.
CONSIDERANDO, com fulcro no exposto até então, que o art. 208, §1º, da Constituição Federal, reconhece a educação como direito público subjetivo da criança e do adolescente, de forma que, uma vez autorizado o retorno das aulas presenciais pelas autoridades sanitárias, atentos ao cenário epidemiológico local e cumprindo os protocolos estabelecidos, a manutenção da suspensão das atividades presenciais não é opção que se encontra na esfera de discricionariedade do gestor, devendo adotar todas as medidas disponíveis para garantir a retomada das atividades presenciais, ainda que em modalidade híbrida, ressalvado sempre o direito de escolha das famílias em permanecer nas atividades educacionais não presenciais;
CONSIDERANDO que, diante da ausência de esforços do Poder Público para garantir a retomada das atividades presenciais de forma segura, quando autorizada pelas autoridades sanitárias, o gestor incorre no que dispõe o artigo 208, § 2º, da Constituição Federal, ao preconizar que “O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente”;
CONSIDERANDO que quando ponderado o prejuízo à educação com a necessária proteção da saúde e da vida das pessoas, a restrição das atividades presenciais é compreensível e aceitável. Porém, a partir do momento em que a educação é posta em segundo plano frente a atividades que não possuem o mesmo impacto social, a situação exige pronta intervenção do Ministério Público na tutela dos direitos fundamentais de crianças e adolescentes, que devem receber prioridade absoluta na implementação das políticas públicas, como determina o art. 227 da Constituição da República Federativa do Brasil;
CONSIDERANDO que organizações como o Todos pela Educação
 e a Campanha Nacional pelo Direito à Educação
 disponibilizaram orientações destinadas aos gestores públicos no sentido de que pudessem elaborar os respectivos planos de ação, visando a retomada das atividades presenciais tão logo fosse recomendado do ponto de vista epidemiológico pelas autoridades sanitárias, diante do controle da transmissão de COVID-19 em cada localidade.
CONSIDERANDO que, visando oferecer parâmetros para viabilizar uma retomada segura de atividades, o Estado do Ceará disponibilizou, ainda em setembro de 2020, Protocolo Setorial de Reabertura
 voltado às atividades de ensino, compreendendo as diversas medidas a serem adotadas a fim de garantir uma retomada segura das atividades presenciais;
CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público não somente dar efetiva transparência à sociedade sobre todos os seus atos e medidas adotadas, incluindo as motivações e justificativas de flexibilização, como também comunicar como se dará o processo gradual de retorno das atividades escolares presenciais e, especialmente, promover a educação sanitária, de modo a orientar as famílias dos estudantes para a adoção de medidas de higienização e proteção também nos respectivos ambientes familiares, com a finalidade de contenção da disseminação do COVID-19;
CONSIDERANDO o Enunciado nº  01 da Comissão Permanente de Educação do Grupo Nacional de Direitos Humanos (COPEDUC/GNDH),  aprovado em 14/10/2020 pelo Colégio Nacional de Procuradores-Gerais de Justiça (CNPG), nos seguintes termos: “ao Ministério Público compete a fiscalização da retomada das aulas presenciais considerando os critérios sanitários aprovados pelo poder público, submetendo-os, na hipótese de insuficiência, às providências legais. Definidos os protocolos sanitários e pedagógicos próprios para a política educacional, a retomada das aulas presenciais, embora regrada, gradual, híbrida e progressiva, faz-se imprescindível porquanto relacionada à garantia de direito humano fundamental”;
CONSIDERANDO a Nota Pública
 assinada pelo Ministério Público do Estado do Ceará, Defensoria Pública do Estado, Ministério Público Federal e Ministério Público do Trabalho no dia 31 de março de 2021, indicando a necessidade de “as redes pública e privada de educação se prepararem com urgência para um retorno seguro da educação presencial, assim que os indicadores e a autoridade sanitária permitirem.”;
CONSIDERANDO que o Decreto Municipal nº XXXXXX estabelece o Plano de Retomada para o Sistema de Ensino Municipal do Município de XXXXXX, regulando, nos termos do referido, as práticas a serem realizadas no retorno das atividades presenciais das Unidades de Ensino integrantes do Sistema Municipal;
CONSIDERANDO que, nos autos do Procedimento Administrativo nºXXXX, esta Promotoria de Justiça constatou que o Município de XXXX possui planejamento para retomada das atividades de ensino presencial pelas escolas da rede pública municipal, entretanto esse não contempla todos os tópicos necessários para garantia de uma retomada segura das aulas presenciais;
CONSIDERANDO que (DESTACAR AS OMISSÕES/IRREGULARIDADES DETECTADAS NO PLANO/CRONOGRAMA DE RETOMADA SEGURADAS AULAS PRESENCIAIS).
RESOLVEM firmar o presente de Termo de Ajustamento de Conduta, com as seguintes cláusulas:
CLÁUSULA PRIMEIRA  - DO OBJETO DO TAC
O presente Termo de Ajustamento de Conduta objetiva viabilizar o retorno progressivo, escalonado e seguro das atividades educacionais presenciais da rede pública de ensino, localizada no território do Município XXXXX, a partir da adequação do respectivo Plano de Retomada das Atividades Presenciais do Sistema de Ensino Municipal, nos termos nele estabelecidos, e em consonância com as normas nacionais e estaduais de educação, e de segurança sanitária a ele aplicáveis.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA OBSERVÂNCIA DAS NORMAS SANITÁRIAS
O MUNICÍPIO se compromete a cumprir fielmente as políticas nacionais e estaduais estabelecidas pelo Ministério da Saúde e pela Secretaria de Estado de Saúde, bem como aquela definidas pela Secretaria Municipal de Saúde, respeitados os limites da sua autonomia, no tocante às precauções contra o COVID-19, informando e garantindo prontamente a execução de providências que venham a ser determinadas;
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS MEDIDAS PARA ADERÊNCIA AO PLANO DE RETOMADA
Observação: aqui, devem ser inseridos os tópicos em relação aos quais a promotoria entende que o Plano de Retomada e respectivo cronograma encontra-se omisso. Exemplo de obrigações que podem constar no Plano de Retomada (este normalmente regulado por atos normativos de caráter administrativo), e que podem ser descumpridas
 podem ser encontradas no checklist previsto no Guia de Atuação.
CLÁUSULA QUARTA - DO DESCUMPRIMENTO DO ACORDO
Em caso de descumprimento de qualquer uma das cláusulas deste acordo pelo MUNICÍPIO, incidirão:
I – as normas referentes ao Processo de Execução do Código de Processo Civil (arts. 771 e ss.), incluindo as medidas coercitivas e sub-rogatórias necessárias para assegurar a tutela específica das obrigações exigidas neste Termo de Ajustamento de Conduta; e
II – multa no valor de R$ 1.000,00 por dia, aplicável ao município, incidente isoladamente para cada uma das obrigações previstas no presente acordo, a ser revertida em favor do Fundo Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente e corrigida de acordo com a UFIR ou índice que a substitua;
CLÁUSULA QUINTA - DOS EFEITOS DO PRESENTE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
O Termo de Ajustamento de Conduta que ora se assina possui eficácia de título executivo extrajudicial a partir da respectiva celebração.
Não sendo o Ministério Público o titular dos direitos concretizados no compromisso de ajustamento de conduta, a assinatura deste termo não implica, em hipótese alguma, concessões que impliquem renúncia aos direitos ou interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos ora tratados.
A celebração do compromisso de ajustamento de conduta com o Ministério Público não afasta, necessariamente, a eventual responsabilidade administrativa ou penal pelo mesmo fato, nem importa, automaticamente, no reconhecimento de responsabilidade para outros fins que não os estabelecidos expressamente no compromisso.
E, por estarem justos e acordados, vai o presente Termo de Ajustamento de Conduta, em XX laudas numeradas, passado em 02 vias de igual teor e forma, por todos assinados.
Local, data
XXXXXXX
Promotor(a) de Justiça
XXXXX
Prefeito(a)
� Recomendações para o planejamento de retorno às atividades escolares presenciais no


contexto da pandemia de Covid-19. Disponível em: � HYPERLINK "https://portal.fiocruz.br/sites/portal.fiocruz.br/files/documentos/contribuicoes_para_o_retorno_escolar_28_fev2021.pdf"��https://portal.fiocruz.br/sites/portal.fiocruz.br/files/documentos/contribuicoes_para_o_retorno_escolar_28_fev2021.pdf�. Acesso em 02 de abril de 2021.


�Science Brief: Transmission of SARS-CoV-2 in K-12 schools. Disponível em: � HYPERLINK "https://www.cdc.gov/coronavirus/2019-ncov/science/science-briefs/transmission_k_12_schools.html?CDC_AA_refVal=https%3A%2F%2Fwww.cdc.gov%2Fcoronavirus%2F2019-ncov%2Fmore%2Fscience-and-research%2Ftransmission_k_12_schools.html"��https://www.cdc.gov/coronavirus/2019-ncov/science/science-briefs/transmission_k_12_schools.html?CDC_AA_refVal=https%3A%2F%2Fwww.cdc.gov%2Fcoronavirus%2F2019-ncov%2Fmore%2Fscience-and-research%2Ftransmission_k_12_schools.html�.  Acesso em 02 de abril de 2021. 


� COVID-19 e a reabertura das escolas: uma revisão sistemática dos riscos de saúde e uma análise dos custos educacionais e econômicos. Disponível em: � HYPERLINK "https://publications.iadb.org/pt/covid-19-e-reabertura-das-escolas-uma-revisao-sistematica-dos-riscos-de-saude-e-uma-analise-dos"��https://publications.iadb.org/pt/covid-19-e-reabertura-das-escolas-uma-revisao-sistematica-dos-riscos-de-saude-e-uma-analise-dos�. Acesso em 02 de abril de 2021.


� Recomendações para o plano de reabertura


das escolas nas novas gestões municipais. Disponível em: � HYPERLINK "https://todospelaeducacao.org.br/wordpress/wp-content/uploads/securepdfs/2020/12/Recomendacoes_VoltaasAulas_TodosPelaEducacao_dez2020.pdf"��https://todospelaeducacao.org.br/wordpress/wp-content/uploads/securepdfs/2020/12/Recomendacoes_VoltaasAulas_TodosPelaEducacao_dez2020.pdf�. 


� Guia dos Guias. Disponível em:� HYPERLINK "https://media.campanha.org.br/acervo/documentos/PautasPoliticas_Emergencia_Covid-19_GuiaDosGuias_FINAL_2020_02_03_2.pdf"�� �� HYPERLINK "https://media.campanha.org.br/acervo/documentos/PautasPoliticas_Emergencia_Covid-19_GuiaDosGuias_FINAL_2020_02_03_2.pdf"��https://media.campanha.org.br/acervo/documentos/PautasPoliticas_Emergencia_Covid-19_GuiaDosGuias_FINAL_2020_02_03_2.pdf�. 


� � HYPERLINK "https://www.ceara.gov.br/wp-content/uploads/2020/09/Protocolo-Setorial-18-Atividades-Educacionais-1.pdf"��https://www.ceara.gov.br/wp-content/uploads/2020/09/Protocolo-Setorial-18-Atividades-Educacionais-1.pdf� 


� Disponível em: � HYPERLINK "https://www.defensoria.ce.def.br/noticia/nota-publica-retorno-gradual-e-seguro-das-redes-publicas-e-privadas-de-educacao/"��https://www.defensoria.ce.def.br/noticia/nota-publica-retorno-gradual-e-seguro-das-redes-publicas-e-privadas-de-educacao/� 


� As ações exemplificadas não estarão, necessariamente, previstas no Plano de Retomada do Município, mas podem estar, reitere-se. Os exemplos citados não exaurem as possibilidades de ações relativas à política educacional no contexto da pandemia, e foram baseados nas disposições constantes no Plano de Retomada das Atividades Presenciais da Secretaria de Educação do Estado do Ceará.
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